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Blumenau, 28 de junho de 2018

Ofício 22/2018

Ao
Ilustríssimo Senhor Coordenador do G6 

Blumenau

Venho por meio desta, muito respeitosamente, responder a carta encaminhada a esse Poder no dia 11 de junho de 2018, com sugestões de medidas de natureza administrativa a serem implementadas no âmbito da Câmara Municipal de Blumenau.

Sinto-me muito à vontade para me dirigir a Vossas Senhorias, pois tenho na pessoa do Presidente da ACIB, Sr. Avelino Lombardi que integra o intitulado “G-6”, o testemunho de que desde que assumi a Presidência desse Poder, sempre mantive uma estreita relação de cordialidade e transparência com as entidades empresariais e de classe de nossa cidade, sendo que em nenhum momento, me furtei a ouvir as sugestões e de prestar todas as informações que me foram solicitadas, pois acredito por princípio ideológico que toda a  pessoa que ocupa cargo de gestão dentro da administração pública, tem o DEVER de ser absolutamente transparente em todas as suas ações. E todos os subscritores da carta ora em resposta, podem afiançar que tenho cumprido fielmente com esse dever.

Antes de entrar nas sugestões apresentadas, é necessário estabelecer uma premissa de extrema importância, a fim de que eventuais excessos no crescimento das despesas do Poder Legislativo apontados na estrutura da CMB não sejam debitados a minha gestão o que, com o maior respeito, poderia gerar uma falsa impressão de que a atual Mesa Diretora tem alguma espécie de responsabilidade pelo crescimento apontado. 

Neste prisma, é incontestável que as comparações estatísticas do crescimento das despesas do Poder Legislativo Blumenauense apresentadas em sua missiva levaram em consideração dados de gestões anteriores, apresentando significativo aumento  notadamente a partir do ano de 2013 sendo que,  também é incontroverso  que assumi o comando do Poder Legislativo em 01 de janeiro de 2017 junto com a atual Mesa Diretora, data a partir da qual implementei, sempre com o apoio de meus pares,  várias medidas visando a economia de recursos públicos e diminuição das despesas da CMB, propósito principal das sugestões que nos foram apresentadas e que, muito embora já tenham sido apresentadas em sessão pública em parceria com o observatório social, serão  abordadas mais adiante. 

Neste contexto, se apresenta como indispensável uma retrospectiva acerca das decisões tomadas em gestões pretéritas, para possibilitar um melhor entendimento acerca das dificuldades em implementar, a curto prazo, as medidas de enxugamento que nos foram sugeridas, afastando assim a falsa ideia de que a adoção das sugestões apresentadas seja algo que dependa da minha vontade ou da vontade dos demais membros desse parlamento, no sentido de poderem ser implementadas de imediato.

Seguindo neste sentido, tenho que duas decisões impactaram de forma significativa para o crescimento das despesas da câmara municipal a partir do ano de 2012/13, sendo elas a mudança da sede do Poder Legislativo, e o lançamento de concurso público para admissão de novos servidores.

Desde já quero deixar claro que não me cabe aqui fazer o julgamento sobre o acerto dessas decisões, missão que deixo a juízo de cada um dos membros do G-6, mas tão somente demonstrar que a atual situação decorre de fatores que fogem do controle da atual gestão, sendo no mínimo injusto estabelecer qualquer relação desse crescimento com a atual gestão conforme sigo explicando. 

Assim, em 2013, a CMB tinha como sede um dos andares da Prefeitura, local que não obstante apresentar algumas restrições, não exigia dos gestores a realização de despesas com aluguel, energia, vigilantes, guaritas, manutenção do prédio, e outras mais. 

Ocorre que com a mudança para a nova sede, surgiram inúmeras outras despesas que até então não eram exigidas como exposto acima, até em razão do significativo aumento da área que passou a ser ocupada neste novo espaço. 

Além disso, o aumento da estrutura física advinda dessa mudança fez com que fosse necessário o aumento da estrutura de pessoal, já que a partir de então a responsabilidade pela guarda e manutenção de toda essa estrutura passou a ser do Poder Público, por força do contrato de locação firmado pela gestão da CMB na época. 

Todas essas despesas, dentre elas notadamente a relativa ao aluguel, trouxeram significativo aumento das despesas necessárias para o custeio da nova estrutura da CMB a partir de 2013, conforme bem demonstrado na análise feita pela missiva que nos foi encaminhada por Vossas Senhorias, e abrir mão delas após a mudança, poderia representar verdadeira negligência no que diz respeito a obrigação que todo administrador público tem de zelar pelo patrimônio que é posto sob sua administração. 

Já a segunda decisão, igualmente determinante para a atual situação de gastos da CMB, diz respeito ao lançamento do edital 01/2013 em anexo, que criou 65 novas vagas para servidores públicos efetivos, por via de concurso público, o que inevitavelmente significou aumento das despesas com pessoal na medida em que estes servidores foram ingressando na carreira, com todos os encargos decorrentes dessa relação jurídica laboral. 

Frisa-se mais uma vez que esse relato não tem a intenção de submeter a meu juízo o acerto da decisão de abrir concurso público, pois tal qual a decisão de mudança da sede do legislativo para um imóvel locado, a decisão de contratar novos servidores efetivos também foi tomada pela gestão da época dentro de suas prerrogativas legais e de acordo com o juízo de conveniência do administrador.

Todavia, o fato é que o preenchimento das vagas criadas a época representou e ainda representa significativo aumento das despesas com pessoal, e ao contrário do que ocorre na iniciativa privada, o servidor público aprovado em concurso público uma vez efetivado e após o período probatório, passa a gozar de estabilidade e só pode ser demitido através de processo administrativo disciplinar motivado em falta grave aos deveres previstos na legislação que disciplina as atividades do 
serviço público, notadamente o Estatuto do Servidor Público Municipal ( Lei Complementar 660/07). 

Tal realidade imposta por força de lei, impede a demissão desses servidores sob o argumento de economia de recursos ou qualquer outro argumento que não esteja dentre aqueles que autorizam a exoneração que caso ocorresse, seria facilmente revista pelo Poder Judiciário em ação judicial que traria ainda mais ônus e prejuízo ao erário no futuro.

Já em relação a proposta de diminuição dos cargos comissionados as dificuldades não são diferentes, considerando a dinâmica que rege a administração pública e que nem sempre é compreendida por quem exerce atividades junto a iniciativa privada, dada a distância abissal que separa essas duas realidades em termos de legislação regente. 

Para auxiliar na compreensão dessa dinâmica, importante como preliminar registrar que a criação de cargos comissionados no âmbito da administração pública não depende simplesmente da vontade do gestor, pois se submete as exigências constitucionais estampadas no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. 

No caso da CMB, estas exigências foram todas cumpridas e podem ser aferidas através do anexo IV da Resolução 423/13, que ao criar os cargos, estabeleceu de forma criteriosa e de acordo com o que exige a legislação de regência já citada, quais as atribuições que devem ser desempenhadas pelos ocupantes de cada um dos cargos criados.

E neste ponto, há que se fazer o registro que a regularidade tanto da criação dos cargos comissionados, como do efetivo cumprimento das atividades a serem desenvolvidas pelos seus ocupantes, são constantemente fiscalizadas e auditadas pelo Ministério Público Estadual, pelo Tribunal de Contas do Estado e pela Controladoria Geral, 
sem que houvesse até o momento qualquer restrição a esse respeito, já que observadas todas as cautelas legais aplicáveis a espécie. 

Logo, essa realidade nos autoriza a concluir que todo o cargo ocupado por servidor comissionado no âmbito da Câmara Municipal de Blumenau representa uma atividade especifica, necessária e efetivamente desenvolvida por seus ocupantes, sem a qual os serviços a ela relacionadas ficariam no mínimo, prejudicados.

Outra característica inerente a relação jurídica existente entre servidores públicos e a administração que lhe contrata, que difere sobremaneira do vínculo celetista que rege a atividade privada a que Vossas Senhorias estão habituados a lidar, decorre do fato de que essas atividades se restringem àquelas elencadas no edital de concurso em que o servidor foi aprovado, não podendo a administração pública exigir desse servidor, atividade diversa para as quais foi contratado sob pena de desvio de finalidade.

Essa realidade impõe, portanto, a contratação de novos servidores para desenvolver essas atividades não elencadas dentre aquelas desenvolvidas por servidores efetivos, e a mera substituição daqueles por estes, exigiria do Poder Público  um acréscimo no valor da respectiva remuneração a título de Função Gratificada a ser paga a estes servidores efetivos, o que além de representar novo ônus financeiro, poderia levar a um acumulo de funções a um mesmo servidor, colocando em risco uma adequada prestação da atividade desenvolvida. 

Me permitam aqui fazer o registro de uma impressão pessoal acerca da presença de cargos comissionados no âmbito da administração pública, posto que muitas vezes, essa presença leva a uma conclusão equivocada quanto a necessidade e utilidade dessas 
atividades para o exercício das funções de responsabilidade dos agentes públicos. 

É fato que existe no senso comum de significativa parcela da sociedade, uma   falsa ideia de que as atividades desempenhadas pelos ocupantes de cargos comissionados são dispensáveis e só representam um ônus para o Poder Público, o que não é verdade.

A prática de confiar certas atividades inerentes ao Poder Público para ocupantes de cargos comissionados ocorre em todos os níveis de Poder, inclusive no Poder Judiciário e no Ministério Público, sendo inquestionável a vantagem sob ponto de vista da economicidade da opção por este tipo de contratação, posto que comissionados não gozam dos mesmos direitos dos servidores públicos efetivos, e podem a qualquer tempo serem demitidos quando evidenciada a desnecessidade de sua permanência nos quadros da administração, ao contrário dos admitidos por concurso que, uma vez cumpridas as exigências legais, passam a gozar de estabilidade e farão parte da administração, com direito a efetiva remuneração e seus acréscimos legais até o alcance da aposentadoria.  

E neste ponto, posso afirmar que todos os ocupantes de cargos comissionados da CMB cumprem efetivamente com as obrigações para as quais foram contratados, muitas delas decorrentes da nova realidade enfrentada a partir da existência da nova sede, com novas atribuições que na época do compartilhamento com a sede do executivo não existiam, sendo que a simples exoneração desses agentes como proposto se apresenta como uma medida extrema, que com certeza traria impasse na redistribuição das responsabilidades  desenvolvidas pelo exonerado que, necessariamente, teriam que ser absorvidas por outro servidor. 

Oportuno também fazer o registro de como ocorre o efetivo controle das atividades desenvolvidas pelos servidores da CMB, posto que esse tipo de informação nem todos tem acesso ou conhecimento. Em minha gestão, todos os servidores da Câmara Municipal de Blumenau, sejam efetivos sejam comissionados, incluindo os ocupantes de cargo de Direção, estão submetidos a registro de jornada através de ponto eletrônico biométrico, o que torna ainda mais transparente a relação que esses agentes mantem  com o Poder Público, possibilitando a quem quer que seja, e notadamente os órgãos de controle já citados, fiscalizar e aferir a regularidade e o efetivo cumprimento não só da jornada como também das atividades para as quais foram designados. 

Muito embora  o enfrentamento dessa problemática de gastos públicos são seja de fácil solução, compartilho da mesma visão do G-6 quanto a necessidade de uma constante fiscalização na  aplicação dos recursos públicos, tanto é que desde o dia em que assumi o comando do Poder Legislativo Blumenauense, estou  empenhado em economizar ao máximo e só gastar o absolutamente necessário, postura essa que me proporcionou alcançar a maior economia proporcional da história da Câmara Municipal, devolvendo 7 milhões de reais no final do exercício  de 2017.

Posso afirmar que este resultado não foi fruto do acaso, pois só foi alcançado a partir de muito trabalho, estudo e adoção de medidas implementadas em minha gestão,  resultados estes que foram objeto de demonstração à sociedade em evento realizado em parceria com o observatório social, oportunidade em que a equipe da câmara municipal foi elogiada  por todos os presentes que se manifestaram naquele evento, servindo de exemplo para as demais câmaras, o que embora para alguns passe despercebido, é  motivo de orgulho para mim e para  
todo o corpo funcional da CMB que, de uma forma ou de outra, contribuiu para que esse resultado fosse possível. 

Assim, a Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Blumenau, ao final do ano legislativo, apresentou uma economia de aproximadamente R$ 7 milhões do duodécimo repassado pelo município, o que representa 21,3% do orçamento do Poder Legislativo para o ano. O valor economizado é 35,55% maior do que em 2016, quando foram devolvidos R$ 5,2 milhões ao município. Desse valor, R$ 750 mil serão destinados ao fundo de construção da sede própria, que somará R$ 2.250.000,00 ao final do ano.

Dentre essas medidas de economia que possibilitam esse resultado, posso citar algumas a título de exemplo, já que a integralidade delas e seus respectivos resultados como dito já foi apresentado as entidades representativas em evento público realizado em parceria com o OSBLU, oportunidade em que fomos elogiados e aplaudidos pelas medidas e resultados apresentados.

a)  O número de servidores foi reduzido em 2017. A previsão é que o Poder Legislativo termine o ano com 140 funcionários, sendo 70 efetivos e 70 comissionados. Em 2016 eram 69 efetivos e 76 comissionados, totalizando 145. Já em 2015 eram 151 servidores, 65 efetivos e 86 comissionados.

b) A não nomeação dos 15 coordenadores de gabinete, o que representou uma economia de R$ 1.171.738,14/ano.

c)  O Poder Legislativo, sem prejuízo das suas atividades, decidiu manter em aberto 15 postos de trabalho, bem como a não reposição das vagas de aposentados e exonerados e cedidos, resultando na economia de R$ 823.891,21/ano.

d) Celebração de novo contrato de locação de veículos, que reduziu de 13 para 10 o número de automóveis locados, além da opção pelo modelo usado e único 1.0, o que proporcionou uma economia de R$ 46 mil. Consequentemente em razão da mesma medida, a Câmara economizou também 21% em combustível em 2017 em comparação com o ano passado.

e)  A redução de 50% da verba de gabinete em relação ao que foi orçado em 2016.

f)  Redução dos custos de manutenção predial, com uma economia de 45%, passando de R$ 137 mil gastos em 2016 para R$ 75,2 mil neste ano.

g) O contrato de telefonia móvel não foi firmado no ano de 2017 e a Câmara estima ter economizado R$ 73 mil, com base no gasto de 2016.

Como forma de ilustrar os resultados colhidos em razão do esforço contínuo da atual Mesa Diretora em otimizar ao máximo a aplicação dos recursos públicos destinados a CMB, encaminho em anexo gráficos que demonstram de forma individualizada os progressos alcançados neste ponto em minha gestão, que desde o início esteve focada no respeito e no zelo ao erário. 

Além dessas medidas meramente exemplificativas, merece registro que quando eleito para presidir a CMB também assumi junto as entidades de classe e sociedade blumenauense o compromisso de não propor nenhum projeto de lei com o propósito de aumentar o número de vereadores, mantendo o número de 15 parlamentares muito embora a Constituição Federal permita em seu artigo 29, letra “h” até 23 vereadores.

Na mesma linha de cumprir com os compromissos assumidos por ocasião de minha posse, também não foi proposto na gestão da atual mesa diretora nenhum projeto de lei que visasse aumentar o valor dos subsídios pagos aos parlamentares, não obstante a CF permitir aos vereadores a percepção de até 60% do valor do subsídio pago a um deputado estadual. 

Outro compromisso assumido com as entidades de classe no início da minha gestão e que restou efetivamente cumprido foi o de não lançar novos editais de concurso público, pois absoluta maioria dos aprovados no certame anterior já haviam sido chamados a assumir as respectivas vagas em gestões anteriores, o que não podia ser diferente na medida em servidores passaram a ter o direito de serem efetivados com a aprovação dentro do limite de vagas criadas no concurso lançado a época.

Logo, como pode ser visto através desses números e resultados,  o propósito de minha gestão vai justamente ao encontro daqueles manifestados na carta sugestão que nos foi encaminhada, sendo por demais importante para este parlamento a contribuição que está sendo dada através dessas  sugestões, ainda que pelos motivos acima relatados, as mesmas  não possam ser implementadas de imediato sem infringir a lei, e sem ser negligente nas responsabilidades que tenho  como administrador da coisa pública.    

Por fim, em relação a possível diminuição do repasse do duodécimo, há que se lembrar que a determinação em percentual é de natureza constitucional, o que se mostra, pelo menos no campo abstrato das normas, inadequado alterar por lei municipal. 

Muito embora já fosse de meu conhecimento a impossibilidade jurídica de implementar essa mudança, pois procurei me informar já no início do ano de 2017 junto a área jurídica sobre essa possibilidade, a partir do recebimento formal da sugestão por Vossas Senhorias determinei que a Procuradoria da Casa elaborasse um estudo a este respeito em forma de parecer que agora, anexo à presente resposta para conhecimento de Vossas Senhorias. 

Mas ainda que essa diminuição fosse possível no campo abstrato das normas, me permitam avançar um pouco mais nessa reflexão, na pretensão de demonstrar que, na prática, não verifico nenhum prejuízo ao erário em cumprir o percentual previsto constitucionalmente.

Como é sabido, o percentual estabelecido pelo texto constitucional não significa uma “ autorização” para que o Poder Legislativo use a integralidade desse repasse, posto que ao final de cada exercício, o que foi gasto deve ser justificado e as sobras retornam ao caixa geral do executivo para investimentos.

Aqui também merece registro outras circunstâncias que podem fugir ao conhecimento dos que não têm habitualidade na elaboração e execução do orçamento público. Ocorre que o duodécimo, por se tratar de recursos oriundos das receitas do Poder Público, deve constar na LOA (Lei Orçamentária Anual), que por sua vez, deve ser compatível com a LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias), conforme melhor explicitado no parecer jurídico em anexo. 

Ocorre que tanto a LOA como a LDO são de iniciativas do executivo, o que por si só já é suficiente para afastar a ideia de que a pretendida diminuição, uma vez vencido o obstáculo constitucional apontado no parecer jurídico, o que se admite por hipótese, seja tomada por iniciativa do Poder Legislativo.

Mas além disso, existem outras vantagens de natureza operacional, sob o ponto de vista da execução do orçamento público, que tornam esse modelo mais vantajoso.

Isso porque caso viesse o executivo a propor a diminuição do repasse do duodécimo conforme sugerido, ele teria que inevitavelmente incluir a diferença em rubricas da LOA e da LDO, fazendo com que esses recursos passassem a ser “ carimbados”. 

É que no âmbito da execução do orçamento público, o município não pode dispor de forma livre de seus recursos, pois mesmo que eles  sobrem em determinada área, a aplicação em área diversa pode gerar inúmeras responsabilidades ao gestor, que caso queira utilizar destes recursos em área diversa a prevista, terá que encaminhar projetos de lei para suplementação de verbas, aberturas de créditos suplementares e submeter-se a toda a liturgia legal exigível, muitas vezes prejudicando a agilidade da resposta das ações do Poder Público na aplicação dessas verbas.

Assim, na minha ótica, mais importante do que diminuir o repasse constitucional é fiscalizar o que está sendo gasto, independentemente do valor originariamente repassado, pois na minha lógica age com mais zelo com o erário o administrador que recebe 5% mas é prudente e probo na execução desse valor, devolvendo o excesso como ocorreu na minha gestão e nas que me antecederam, do que um que receba 3% mas não atua com a mesma prudência e zelo na execução de seu orçamento, pois o ponto que deve nortear nossa parceria não é o que é repassado, mas sim o que é gasto.   

Encerro externando minha gratidão e reconhecimento pela iniciativa do G-6, reiterando meu propósito de continuar agindo com zelo e probidade na execução do orçamento da câmara, enaltecendo que todo o auxílio na busca desse propósito será sempre muito bem-vindo e contará com nossa habitual atenção e apoio. 

Atenciosamente,

Marcos da Rosa

Presidente da Câmara
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